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1 - Enquadramento 

 

Nos termos da alínea i) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que 

estabelece o regime jurídico das autarquias locais, é competência da Câmara Municipal elaborar 

e aprovar os documentos de prestação de contas e submetê-los à apreciação e votação da 

Assembleia Municipal, em conformidade com a alínea l) do n.º 2 do artigo 25.º do mesmo 

diploma legal. 

Importa referir que as Contas são prestadas tendo como referencial contabilístico o Sistema de 

Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), aprovado pelo Decreto-

Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, cuja entrada em vigor nas Autarquias Locais ocorreu em 

01/01/2020. 

Um dos documentos de prestação de contas é o Relatório de Gestão que na vigência do SNC-AP 

traz uma nova visão que integra, para além do cumprimento legal, a harmonização, a 

credibilidade, a transparência e a comparabilidade das contas públicas, tanto a nível interno, 

como a nível internacional. O foco está cada vez mais no reporte de informação útil (financeira 

e não financeira), que reflita, de forma dinâmica, as mudanças que ocorrem nas entidades 

públicas. 

Tal informação destina-se não só à apreciação do órgão deliberativo, fiscalizador da atividade 

municipal, e ao julgamento do Tribunal de Contas, mas também a terceiros tais como 

fornecedores, entidades bancárias e cidadãos em geral, a fim de avaliarem a atividade 

desenvolvida e o seu impacto no desenvolvimento económico e social do concelho. Nesta 

conformidade, cabe à Assembleia Municipal apreciar os documentos de prestação de contas 

individuais na sua sessão ordinária de abril do ano seguinte àquele a que respeitam, de acordo 

com o n.º 2 do artigo 27.º da Lei n.º 75/2013 e com o n.º 1 do artigo 76.º da Lei n.º 73/2013, de 

3 de setembro (na sua atual redação), que estabelece o regime financeiro das autarquias locais.  

Posteriormente, o Município remeterá à Direção Geral das Autarquias Locais (DGAL) e ao 

Tribunal de Contas os documentos de prestação de contas, e disponibilizá-los-á no seu sítio 

eletrónico. 

Refira-se que o Município de Odemira não apresenta contas consolidadas uma vez que não se 

encontra em nenhuma das situações previstas no art.º 75.º do regime financeiro das 

autarquias locais. 
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2 - Metodologia  

 

Conforme disposto no SNC-AP, o sistema contabilístico das Administrações Públicas passou a 

contemplar os subsistemas de contabilidade orçamental, contabilidade financeira e 

contabilidade de gestão. 

O SNC -AP assenta, nomeadamente: 

• Numa estrutura conceptual da informação financeira pública; 

• Em normas de contabilidade pública convergentes com as IPSAS (International Public 

Sector Accounting Standards); 

• Em modelos de demonstrações financeiras; 

• Numa norma relativa à contabilidade orçamental;  

• Num plano de contas multidimensional;  

• Numa norma de contabilidade de gestão. 

 

Assim, a Prestação de Contas para além de integrar o Relatório de Gestão, apresentado no 

volume I, é composta por demonstrações orçamentais e financeiras de relato que transmitem 

a imagem da Autarquia no final do exercício, bem como, por outros documentos e mapas que 

se destinam à análise do Tribunal de Contas, apresentados no volume IV. 

 

As Demonstrações Orçamentais que decorrem do disposto no subsistema de contabilidade 

orçamental apresentam informação, designadamente, sobre dotações, alterações orçamentais, 

cabimentos, compromissos, obrigações, pagamentos, liquidações e recebimentos. São 

apresentadas no volume II e consistem em: 

• Mapas de Demonstrações Orçamentais: 

 Demonstração de desempenho orçamental; 

 Demonstração de execução orçamental da receita; 

 Demonstração de execução orçamental da despesa; 

 Demonstração de execução das Grandes Opções do Plano (GOP); 

 Demonstração de execução do Plano Plurianual de Investimentos (PPI); 

 Demonstração de execução do Plano de Atividades Municipal (PAM). 

• Anexo às Demonstrações Orçamentais que inclui: 

 Alterações Orçamentais da Receita; 

 Alterações Orçamentais da Despesa; 

 Alterações às Grandes Opções do Plano (GOP); 

 Alterações Plano Plurianual de Investimentos (PPI); 

 Alterações ao Plano de Atividades Municipal (PAM); 

 Operações de Tesouraria; 

 Situação dos Contratos; 

 Adjudicações por tipo de procedimento; 

 Transferências e Subsídios concedidos; 

 Transferências e Subsídios recebidos; 

 Dívidas a Terceiros por Antiguidade de Saldos; 

 Encargos Contratuais. 
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As Demonstrações Financeiras que decorrem do disposto no subsistema de contabilidade 

financeira proporcionam informação sobre os recursos, obrigações, gastos suportados e 

rendimentos obtidos à data de relato, bem como, sobre os fluxos de recursos entre datas de 

relato. São apresentadas no volume III e consistem em: 

• Mapas de Demonstrações Financeiras: 

 Balanço; 

 Demonstração dos resultados por natureza; 

 Demonstração das alterações no património líquido; 

 Demonstração de fluxos de caixa. 

• Anexo às Demonstrações Financeiras, que pretende fornecer informação relativa às 

políticas contabilísticas significativas, bem como, outras notas explicativas que se 

julguem oportunas. 

 

O subsistema de contabilidade de gestão que se destina a produzir informação relevante e 

analítica sobre custos, e sempre que se justifique, sobre rendimentos e resultados, permite a 

avaliação do resultado das atividades e projetos que contribuem para a realização das políticas 

públicas e o cumprimento dos objetivos em termos de serviços a prestar aos cidadãos, bem 

como, a satisfação de uma variedade de necessidades de informação dos gestores e dirigentes 

públicos na tomada de decisões. A informação pode ser analisada através do: 

• Mapa de contabilidade de gestão apresentado no ponto 5.5 do presente Relatório de 
Gestão que demonstra:  
 Apuramento de rendimentos, gastos e resultados por funções. 

 

Dando cumprimento ao disposto no n.º 3 do art.º 76.º do regime financeiro das autarquias locais 

(na sua atual redação), é apresentado, no Volume V, documento elaborado pela Sociedade de 

Revisores Oficiais de Contas, nomeada pela Assembleia Municipal, que contém a Certificação 

Legal de Contas e o Relatório e Parecer do Revisor Oficial de Contas, nos termos previstos no 

art.º 77.º daquele normativo.  

 

Relativamente à atividade desenvolvida pela autarquia, foram obtidos os dados necessários com 

o contributo de todos os serviços, sendo de realçar que as unidades orgânicas do Município 

produzem relatórios trimestrais de atividade. 
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3 - A Atividade Municipal em 2024 e perspetivas futuras 

 

Iniciar esta nota com a repetição de que as contas do ano a que se referem (2024), superaram, 

em termos de níveis de execução, o ano anterior (2023) significa um crescimento agregado, ao 

longo de todo o presente mandato, dos níveis de execução das contas no município de Odemira. 

Este facto dado, já não é uma ideia de tendência, estrutura um novo patamar de 

responsabilidade orçamental de Odemira e aponta para e necessidade de consolidar uma 

estrutura de recursos humanos, uma estrutura orgânica e um modelo de governação 

hierárquico adequado a uma nova realidade. É neste sentido que importa a consolidação da 

contabilidade de gestão, o foco cada vez mais intenso na promoção da cooperação entre 

unidades orgânicas (articulação nos processos de aquisição de serviços comuns e no 

planeamento/execução articulada de eventos), a implementação de novos modelos de 

monitorização e avaliação da implementação de politicas e dos diferentes planos internos (Plano 

Plurianual de Investimentos (PPI) e Plano de Atividades Municipal (PAM)) e a renovação 

atempada do quadro de recursos humanos do Município. 

Um dos dados relevantes das contas de 2024 é, mais uma vez, o saldo orçamental que apresenta 

um valor negativo de 2 M€ e isso significa uma redução do saldo orçamental da gerência anterior 

que vinha, no início do presente mandato, apresentando valores próximos dos 9M€ e que veio 

diminuindo progressivamente para o valor de fecho de contas da ordem dos 4,6M€. Importa 

voltar a sublinhar que numa situação de saúde financeira que a Câmara Municipal de Odemira 

apresenta, e considerando os sucessivos saldos orçamentais anteriores muito elevados, esta 

diferença entre a receita total e a despesa total reflete uma capacidade superior de concretizar 

investimentos de que as pessoas precisam.  

Esta capacidade explica-se em duas dimensões: por um lado as unidades orgânicas estruturadas 

com dimensão menor e mais operativas que conseguiram cumprir muito melhor as suas tarefas 

de execução dos respetivos PPI e PAM (sendo este um dos objetivos centrais da alteração da 

estrutura orgânica operacionalizada no final de 2021); e o ano de 2024, para além de ter sido 

ainda impactado pelo final de um conjunto alargado de obras financiadas no âmbito do quadro 

comunitário PT2020, constituiu-se também como o início de algumas intervenções 

estruturantes e de futuro. 

De forma global e continuada (de 2021 para 2024) importa sublinhar um aumento progressivo 

da receita total e da despesa total o que justifica o aumento progressivo da dimensão 

orçamental do Município, no entanto, importa destacar o diferencial entre receitas de capital 

(6,48M€ em 2024) e despesas de capital (11,17M€ em 2024) de onde se infere que o Município 

tem, reiteradamente utilizado receitas correntes para transformar em investimento e, se 

fizermos o comparativo entre o valor de investimento em 2021 (6,89M€) e esse mesmo valor 

em 2024 (11,17M€), assinalamos um crescente de investimento ao longo do mandato que se 

traduz num aumento do investimento por habitante de 233€ em 2021 para 378€ em 2024. 

Ainda nesta dimensão macro de comparação da evolução da receita e da despesa importa 

sublinhar o aumento da despesa com recursos humanos que, considerando a consolidação do 

aumento em 2023 resultante da absorção dos recursos humanos provenientes das escolas, vê 

agora um novo aumento decorrente de medidas como o “acelerador de carreiras” que vieram 

proporcionar aumentos diretos nos salários e nas despesas conexas. 
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Ainda na dimensão das despesas correntes importa assinalar o acréscimo na aquisição de bens 

e serviços, especificamente na rubrica “saneamento, recolha de RSUs e recicláveis”, que assinala 

um aumento muito significativo, com tendência crescente, nas tarifas da recolha de RSUs, bem 

como nas transferências para as “instituições sem fins lucrativos” o que significa um maior apoio 

às instituições e coletividades locais, garantindo assim um reforço da sua capacidade de 

promover ações e projetos. 

Resumindo, as contas de 2024 acompanham tendências anteriores donde se confirma uma 

estabilização resultante dos vários ajustamentos efetuados nos primeiros anos do mandato, 

designadamente: a curva de crescimento das despesas com pessoal tende a diminuir; os valores 

de investimento total e por habitante tendem a aumentar; o valor de transferências para as 

freguesias mantém uma tendência crescente; e o saldo orçamental da gerência anterior tende 

a diminuir até um valor próximo do equilíbrio.  

O ano de 2024 marca, também, o ano que aponta um novo ciclo de investimentos tendo por 

base: as obras adjudicadas em 2024 e que grosso modo são a percentagem mais significativa do 

valor a receber em fundos comunitários, contratualizados no âmbito do Alentejo 2030 (novo 

ciclo de fundos) e que obrigaram a que fosse contratualizado empréstimo num valor de 15,79M€ 

no sentido de termos a receita complementar não financiada para uma boa e atempada 

execução desses investimentos; uma abordagem renovada à necessidade de beneficiação das 

nossas estradas municipais que obrigaram à contratualização de empréstimo de 3,76M€ para 

um primeiro pacote de investimento, considerando o final de uma ideia de que os fundos 

comunitários poderiam ser base para esse investimento; e o início de um processo de 

construção participada de ideias e projetos que se venham a constituir como os investimentos 

do futuro ciclo de fundos comunitários. 

Assim, se o ano de 2021 teve por base 3 desafios muito complexos como sejam: ultrapassar a 

fase mais complexa da pandemia de Covid-19; contribuir para a recuperação económica e social 

do concelho, num cenário pós pandemia; e, alterar a estrutura da Câmara Municipal com base 

na proposta política saída das eleições autárquicas de 2021. Se o ano de 2022 teve como base 

de desafios: a reformulação da estrutura orgânica do município; o relançar dos investimentos 

públicos com base num cenário “entre quadros comunitários”; e estruturar & lançar a execução 

do Programa de Governação “Odemira 21_25”. Se o ano de 2023 teve como principais desafios: 

estabilizar toda a estrutura orgânica do município, introduzindo as bases dos princípios da 

colaboração; e estabilizar a execução do Programa de Governação “Odemira 21_25”. O ano de 

2024 constituiu-se o ano em que, num cenário interno muito mais estabilizado, foram 

adjudicadas todas as obras relevantes do Programa de Governação “Odemira 21_25”, foram 

terminados um conjunto de planos estratégicos temáticos e lançadas as bases para um novo 

ciclo de investimentos que permitirá acrescentar novas oportunidades para todos e todas, 

transformado de forma progressiva e positiva o nosso concelho. 
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4 – Execução Orçamental 
 

4.1 - Introdução 

 

O SNC-AP introduziu novos conceitos e novas formas de relato.  

Assim, na execução orçamental apresentada, as receitas e despesas com ativos e passivos 

financeiros surgem de forma autónoma para permitir obter e reportar valores relativos a 

agregados de receita e despesa efetiva e não efetiva, bem como, de despesa primária, que são 

apresentados em conjunto com os saldos respetivos para o período em análise e 

comparativamente ao período homólogo do ano anterior na Demonstração do Desempenho 

Orçamental. 

É de referir que o SNC-AP alterou a forma de contabilização dos reembolsos e restituições do 

próprio ano que passaram a processar-se por anulação à receita e não por execução da despesa 

como acontecia no anterior regime contabilístico (POCAL). Como consequência, os montantes 

expressos na Demonstração de Desempenho Orçamental com implicação nos saldos de 

tesouraria referem-se à receita cobrada líquida. 

Importa também referir que, no novo regime contabilístico, as taxas aplicadas a empresas 

deixaram de ser contabilizadas como impostos indiretos (como acontecia no POCAL) passando 

a ser contabilizadas como taxas. 
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4.2 – Execução Orçamental 

 

O quadro seguinte apresenta um resumo da execução orçamental do ano de 2024, bem como, 

o seu grau de execução relativamente à previsão/dotação corrigida. Apresenta, ainda, a 

previsão/dotação inicial e o peso estrutural de cada tipologia de receita e despesa. 

 

 

 

A análise do quadro permite constatar uma execução da receita de 87,90% relativamente à 

previsão corrigida e uma execução da despesa de 80,39% relativamente à dotação corrigida.  

 

Ao nível da receita podemos observar uma execução de 98,41% das receitas correntes, de 

48,60% das receitas de capital e de 99,83% das outras receitas (onde se inclui o saldo da gerência 

anterior). Constata-se ainda que, estruturalmente, as receitas correntes representam 75,88% da 

receita total arrecadada. 

 

Ao nível da despesa podemos observar uma execução de 86,62% das despesas correntes, de 

64,06% das despesas de capital e 99,04% das despesas com ativos e passivos financeiros. 

Constata-se ainda que, estruturalmente, as despesas correntes representam 76,84% da despesa 

total realizada. 
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4.3 – Evolução Agregada da Receita e da Despesa 

 

 

 

A análise do quadro acima permite-nos verificar, em 2024, níveis de execução orçamental 

superiores ao ano transato.  

Ao nível da receita, a comparação com a média dos 3 anos imediatamente anteriores (2023, 

2022 e 2021) permite-nos aferir um aumento (23,25%), verificando-se um crescimento de 

arrecadação de receita corrente e de capital ao longo do quadriénio. O ano de 2024 apresenta, 

inclusivamente, a maior execução orçamental da receita corrente dos anos elencados, havendo 

uma ligeira inflexão do crescimento da receita de capital em 2024. 

Ao nível da despesa, a comparação relativamente aos 3 anos anteriores permite-nos aferir um 

aumento (28,72%), verificando-se um crescimento de execução de despesa corrente e de capital 

ao longo do quadriénio. O ano de 2024 apresenta, inclusivamente, a maior execução orçamental 

da despesa corrente e da despesa de capital dos anos elencados. As despesas com passivos 

financeiros apresentam uma redução ao longo do quadriénio por força da amortização dos 

empréstimos de médio e longo prazo (mlp) contratados. 
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Os Agregados apresentados permitem-nos perceber que, em 2024, a receita arrecadada pelo 

Município foi inferior à despesa paga num montante na ordem dos 2.023.000€.  

O aumento observado na receita arrecadada em 2024 relativamente a 2023, não foi suficiente para 

fazer face à despesa paga (que também aumentou) levando a que o saldo total acumulado (saldo 

orçamental para a gerência seguinte) seja inferior ao de 2023, mantendo-se, ainda assim, acima dos 

4.600.000€. 

Podemos também inferir do quadro que, ao longo do quadriénio, o Município apresenta saldos 

correntes positivos e saldos de capital negativos. Em 2024, apresenta um saldo global e um saldo 

primário negativos (superiores a 1.500.000€).  
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4.4 – Estrutura e Evolução da Receita  

 

 

 

A receita corrente arrecadada em 2024 apresenta um crescimento relativamente ao ano 

anterior (14,61%), registando uma execução acima da média dos 3 anos anteriores (20,46%). 

São de destacar os aumentos registados ao nível da arrecadação das transferências correntes, 

dos impostos diretos, bem como, das vendas de bens e serviços correntes. Importa referir que o 

aumento verificado no capítulo transferências correntes inclui valores no âmbito do artigo 35.º, 

n.º5 da Lei 73/2013, que, excecionalmente em 2024 (conforme estabelecido na LOE), é 

contabilizado em 50% do seu montante como receita corrente. 

 

O gráfico abaixo permite-nos constatar o aumento da arrecadação das receitas correntes ao 

longo do quadriénio. 

 

 

 

As receitas próprias correntes registaram, em 2024, uma cobrança superior à registada em 2023 

(7,76%), bem como, um aumento na ordem dos 11,53% relativamente à média do triénio 

anterior.  
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O gráfico seguinte permite-nos observar a evolução dos impostos diretos ao longo do 

quadriénio. O IMI apresenta uma estabilização não dando seguimento à tendência de 

crescimento exibida após a reavaliação geral dos prédios urbanos promovida pelo Estado. O IUC 

apresenta um crescimento continuado ao longo do quadriénio, o IMT (apesar da sua grande 

volatilidade) e a Derrama apresentam, em 2024, valores superiores a 2023 e à média do triénio 

anterior. 
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Conforme se depreende do quadro seguinte, o fundo de equilíbrio financeiro (FEF) corrente é o 

principal responsável pelo crescimento das transferências correntes ao longo do quadriénio e 

pelo peso relativo que as mesmas apresentam nos vários anos, representando, em 2024, 64,14% 

das transferências correntes recebidas e 39,39% da totalidade da receita corrente arrecadada. 

 

 

 

Efetivamente, o gráfico abaixo dá-nos a noção da dependência que o Município continua a ter 

relativamente a receitas alheias, com especial relevo para as provenientes do Orçamento do 

Estado, no que se refere ao financiamento da sua gestão corrente, com as transferências a 

representarem 61,41% do valor arrecadado em 2024. 
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A receita de capital arrecadada em 2024 registou uma ligeira redução (2,27%) quando 

comparada com o ano transato, assente numa menor arrecadação das transferências.  

 

 

 

 

Conforme se pode inferir do quadro e gráfico seguintes isso deveu-se à redução das 

transferências provenientes de fundos comunitários (sobretudo) e estatais. 
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Apesar de não relevadas nas contas, conforme orientações da DGAL no sentido do 

reconhecimento dos montantes a receber apenas aquando da autorização dos pedidos de 

pagamento efetuados aos organismos gestores, no final de 2024 encontravam-se por receber 

verbas de obra executada na ordem dos 922.000€. Essas verbas são relativas a candidaturas a 

fundos comunitários e estatais descritos no quadro seguinte: 

 

 

 

 

Em termos estruturais o Município registou, em 2024, receitas próprias (de capital) bastante 

reduzidas dependendo de financiamentos comunitários e estatais, e, do recurso a receitas 

correntes, para a implementação das suas políticas de investimento, conforme se pode verificar 

no gráfico infra. 

 

 

  



Relatório de Gestão | 2024 17/ 39 

 

 

4.5 – Estrutura e Evolução da Despesa  

 

 

 

A despesa corrente executada em 2024 apresenta um considerável aumento relativamente ao 

ano anterior (cerca de 4.524.000€; 13,33%). Relativamente à comparação com a média do 

triénio anterior, registou-se um crescimento na ordem dos 31,36%, com especial relevância para 

as despesas com pessoal. O gráfico seguinte dá-nos a evolução das despesas correntes ao longo 

do quadriénio. 
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Em 2024, em termos estruturais, as despesas com pessoal representaram 42,12% da execução 

orçamental corrente, representando a aquisição de bens e serviços correntes 34,31% dessa 

execução, e as transferências correntes 21,47%, conforme se pode verificar no gráfico abaixo.  

 

 

 

Uma análise mais pormenorizada às despesas com pessoal permite-nos constatar um aumento 

relevante, relativamente a 2023 e à média dos 3 anos anteriores, das despesas ligadas aos 

vencimentos e encargos sociais dos trabalhadores do município. Esse aumento deveu-se, numa 

primeira fase, ao descongelamento de carreiras ocorrido e, a partir de 2022, ao recrutamento 

de pessoal para as várias áreas do Município, com destaque para incorporação no quadro de 

pessoal do Município, em abril de 2022, de cerca de 150 funcionários dos Agrupamentos de 

Escolas do concelho em virtude da assunção das competências delegadas pelo Estado no âmbito 

da Educação. Já em 2024, com a implementação do acelerador de carreiras, os vencimentos e 

os encargos sociais daí decorrentes voltam a aumentar. Podemos também observar o aumento 

dos valores relativos a ajudas custo, horas extraordinárias e outros abonos variáveis ou 

eventuais como reflexo da retoma da atividade municipal após a pandemia COVID-19 e do 

incremento dessa mesma atividade nos anos seguintes, bem como, do aumento do valor/hora 

proporcionado pelo acelerador de carreiras. O acréscimo das despesas de saúde ocorrido até 

2023 está relacionado com um maior recurso a cuidados médicos por parte dos funcionários 

municipais, reduzindo-se substancialmente o encargo em 2024 com a mudança da 

responsabilidade de pagamento da quase totalidade das despesas de saúde para a esfera do 

Estado. 
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O quadro seguinte pretende transmitir o acréscimo ocorrido ao nível das principais classificações 

económicas da aquisição de bens e serviços correntes, em função da subida da inflação. É de 

referir o comportamento dos encargos com instalações que apresentam uma redução entre 

2021 e 2022 fruto da implementação de medidas de eficiência energética, nomeadamente a 

substituição de lâmpadas tradicionais por tecnologia “led” na iluminação pública, ao que 

acresce, em 2023, a adesão ao mercado regulado de eletricidade (na tentativa de amenizar o 

impacto da subida entretanto ocorrida nos mercados de energia devido ao conflito bélico entre 

a Rússia e a Ucrânia), bem como, o facto de o fornecedor contratado ter emitido notas de crédito 

de valor relevante por faturação incorreta em anos anteriores dando uma ideia irreal quanto 

aos encargos anuais com este tipo de serviço, como se pode verificar pelo valor executado em 

2024. Destaque, também, para a subida dos encargos com a aquisição de água, e com os serviços 

de saneamento, recolha de RSU´s e recicláveis, em função do aumento do consumo e/ou das 

tarifas associadas.  

 

Nota: em “Outros” incluem-se, designadamente, despesas com comunicações, seguros, refeições escolares, estudos e 

consultadoria, publicidade, espetáculos, encargos de cobrança de receitas, impressões, limpeza e higiene, e, peças. 

 

Ao nível das transferências correntes podemos verificar um aumento de execução ao longo do 

quadriénio, com destaque para as Freguesias (implementação de novos acordos de execução e 

contratos administrativos), Estado (implementação de contratos de delegação de 

competências) e instituições sem fins lucrativos (programas de apoio nas áreas cultural, 

desportiva, social, educativa, económica e da proteção civil). 
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Conforme se pode verificar, a despesa de capital executada em 2024 registou um aumento 

(3,23%) quando comparada com o ano anterior assente numa maior execução de transferências 

de capital. Relativamente à comparação com a média do triénio anterior regista-se um 

acréscimo de despesas de capital na ordem dos 25,49%. 

 
 
Nesta conformidade, o investimento direto realizado pelo município representou, em 2024, 

86,89% da despesa de capital executada, representando o investimento indireto 13,11%, 

conforme se pode verificar no gráfico seguinte. 
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O gráfico seguinte dá-nos a evolução das despesas com ativos e passivos financeiros ao longo do 

quadriénio. 

 

 

 

Da observação do quadro podemos constatar a ausência de despesas com ativos financeiros, já 

que se concluiu em 2020 a realização anual das participações no Fundo de Apoio Municipal, de 

acordo com o plano de participação definido. 

Relativamente aos passivos financeiros, a diminuição ocorrida está ligada ao serviço da dívida 

dos empréstimos de longo prazo contraídos pelo município para financiamento do seu Plano 

Plurianual de Investimentos, tendo quatro desses empréstimos finalizado as respetivas 

amortizações no decurso do quadriénio. É de referir que os empréstimos contratados em 2024 

para fazer face a obras previstas no PPI não iniciaram, até ao final do ano, a sua utilização. 
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4.6 – Estrutura e Evolução das Grandes Opções do Plano (GOP) 

 

O quadro seguinte permite observar a evolução ocorrida nas Grandes Opções do Plano (GOP) ao 

longo do quadriénio. Podemos constatar um crescimento de execução em 2024 relativamente 

a 2023 (10,95%) e à média do triénio anterior (30,17%).  

 

 
 
 
Como se pode observar no gráfico seguinte, as funções sociais representam a maior fatia das 

GOP executadas em 2024. 
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4.7 – Execução do Plano de Atividades Municipal (PAM) 

 

 

O quadro acima permite-nos aferir a realização, em 2024, das atividades municipais mais 

relevantes consubstanciadas em projetos do Plano de Atividades Municipal (PAM). São de 

destacar os projetos afetos a funções sociais (sobretudo os valores da área da educação e dos 

serviços coletivos da área ambiental) que representaram 52,61% dos valores executados. 

Ao nível da educação é de realçar a execução do projeto “Odemira Território Educativo” (na 

ordem dos 2.523.000€) e, ao nível dos serviços coletivos, a execução dos projetos ligados à 

gestão de infraestruturas de águas de abastecimento e de saneamento, e, à gestão de resíduos 

(cerca de 4.932.000€, no seu conjunto).  
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4.8 – Execução do Plano Plurianual de Investimentos (PPI) 

 

O quadro seguinte ilustra a forma como o Município executou o Plano Plurianual de 

Investimentos (PPI) em 2024.  

 

 

 

O gráfico abaixo permite-nos verificar, em 2024, uma maior preponderância das funções sociais 

na estrutura do investimento realizado, dando-nos conta das intenções do executivo municipal 

quanto à afetação dos recursos à sua disposição. 
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5 – Evolução da situação patrimonial, financeira e económica  
 

5.1 – Balanço 

 

O Balanço abaixo apresentado permite constatar a situação existente em 31dez2024 e em 

31dez2023, bem como, a variação percentual entre as datas de relato.  
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Importa referir, desde logo, que o Município procedeu ao desreconhecimento dos Ativos e 

Passivos associados ao contrato de concessão para distribuição de energia elétrica, com a E-

Redes, S.A., tendo em conta a Orientação Técnica n.º1/2025 da Comissão de Normalização 

Contabilística, por existirem incertezas significativas quanto aos critérios de reconhecimento e 

à informação necessária para o adequado registo. A natureza e os termos do acordo de 

concessão, bem como os ativos e passivos contingentes associados ao contrato de concessão, 

estão divulgados no Anexo às Demonstrações Financeiras, no âmbito da NCP 15 – Provisões, 

Passivos e Ativos Contingentes. 

 

A análise ao Balanço no final de 2024 permite-nos constatar um crescimento (cerca de 

6.181.000€; 5,47%;) do Ativo relativamente ao final de 2023.  Apesar do referido no parágrafo 

anterior, esse crescimento ocorre ao nível do Ativo não corrente que apresenta um aumento na 

ordem dos 8.094.000€ (8,16%) como reflexo, sobretudo, do registo do património proveniente 

do Estado no âmbito das transferências de competências ocorridas na Educação (Escola 

Secundária Dr. Manuel Candeias Gonçalves de Odemira, Escola Básica Damião de Odemira, 

Escola Básica Eng. Manuel Rafael Amaro da Costa de S. Teotónio, Escola Básica Aviador Brito 

Paes de Colos, e, Escola Básica de Sabóia). Em sentido contrário, o Ativo corrente regista uma 

diminuição (1.913.000; 13,83%), assente, sobretudo, na redução dos valores em Caixa e 

depósitos. 

 

O Património Líquido apresenta um acréscimo na ordem dos 12.789.000€ (13,00%), para o qual 

contribuíram, principalmente, as outras variações no património líquido, assentes, sobretudo, 

no reconhecimento patrimonial das Escolas acima referidas. Efetivamente, aquele crescimento 

permitiu fazer face ao resultado líquido negativo obtido no período. 

 

Podemos constatar também uma redução no Passivo, relativamente ao ano transato, na ordem 

dos 6.608.000€ (45,17%). Essa redução ocorre ao nível do Passivo não corrente, sendo explicada 

pela anulação dos diferimentos anteriormente assumidos no âmbito do contrato de concessão 

com a E-Redes e pela redução dos financiamentos obtidos. O Passivo corrente apresenta um 

aumento (cerca de 288.000€; 4,10%). 
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Refira-se, ainda, que: 

• em 2024, o Município contratou com a CCAM de S. Teotónio um empréstimo mlp para 

financiamento de empreitadas comparticipadas por fundos comunitários, no montante 

de 15.793.000€, que teve a sua primeira utilização no 1.º trimestre de 2025, fora do 

período em análise. 

• Em 2024, o Município contratou com a CCAM de S. Teotónio um empréstimo mlp para 

financiamento de empreitadas a realizar na rede viária municipal, no montante de 

3.763.000€, que ainda não teve qualquer utilização, estando estimada a mobilização da 

primeira tranche no 2.º trimestre de 2025. 

 

Como é do conhecimento geral, o Município de Odemira tem vindo a assumir competências do 

Estado em várias matérias, no âmbito dos diplomas de transferências de competências do 

Estado para as Autarquias Locais.  As competências nas áreas da Educação e da Ação Social, em 

particular, tiveram impactos quer ao nível de património que passou a ficar sob gestão 

municipal, e aos encargos a ele associados, quer ao nível de transferências de verbas por parte 

do Estado para que as mesmas pudessem ser exercidas. Não obstante, refira-se que o Município 

aceitou no decurso de 2019 as competências na área da Saúde, mas que não as exercerá 

enquanto se mantiver em vigor o Acordo de Gestão entre o Estado e a ULSLA (Unidade Local de 

Saúde do Litoral Alentejano, E.P.E.).  

 

Apesar de não ter sido possível o seu reconhecimento até à presente data, o Município continua 

a aguardar informação da AgdA - Águas Públicas do Alentejo, S.A. de forma a ser possível 

reconhecer os valores dos ativos e passivos ao abrigo do acordo de concessão estabelecido com 

aquela entidade no âmbito do abastecimento de água e saneamento de águas residuais. 



Relatório de Gestão | 2024 28/ 39 

 

5.2 – Demonstração de Resultados 

 

A Demonstração de Resultados abaixo apresentada permite constatar os rendimentos e gastos 

ocorridos, bem como, os resultados obtidos em 31dez2024 e em 31dez2023, e bem assim, a 

variação percentual entre os anos reportados.  

 

 

 

Como se pode verificar, os resultados antes de depreciações e gastos de financiamento, 

apresentam um aumento na ordem dos 818.000€ (25,78%) relativamente ao ano anterior, que 

se explica pelo crescimento ocorrido ao nível dos rendimentos (cerca de 5.564.000€; 14,23%), 

superior ao crescimento ocorrido nos gastos (4.746.000€; 13,21%).  

O aumento mais significativo ao nível dos rendimentos provém das transferências obtidas, em 

particular do valor arrecadado ao abrigo do artigo 35º, nº5 da Lei 73/2013, que contrariamente 

ao ocorrido em 2023, foi afeto à gestão corrente municipal em 50% do seu montante. Ao nível 

dos gastos são de realçar os aumentos ao nível dos fornecimentos e serviços externos, 

transferências concedidas e gastos com pessoal. 
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O valor registado, em 2024, nas depreciações do imobilizado (cerca de 6.160.000€) levou a um 

resultado operacional negativo na ordem dos 2.170.000, ainda assim menos negativo que o 

registado em 2023. 

Os resultados financeiros negativos obtidos (cerca de 40.000€) agravaram o quadro apresentado 

que se traduziu num resultado líquido do período negativo na ordem dos 2.210.000€. 

Importa ainda referir que as transferências de capital provenientes do Orçamento do Estado 

(Fundo de Equilíbrio Financeiro e verba relativa ao n.º 3 do art.º 35.º da Lei n.º 73/2013) eram 

consideradas no anterior normativo contabilístico como outros rendimentos. No SNC-AP as 

transferências de capital apenas devem afetar os resultados do ano se puderem ser 

justificadamente imputadas a obras realizadas, caso contrário deverão ser registadas 

diretamente no Património Líquido. A não imputação de transferências a resultados distorce a 

comparação atrás efetuada ao nível dos resultados do ano.  
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5.3 – Demonstração das Alterações no Património Líquido 

 

As alterações no Património Líquido do Município no decurso de 2024, seguidamente 

apresentadas, refletem a variação nos seus ativos e passivos durante o período. As alterações 

encontram-se devidamente explicadas no volume III - Anexo às Demonstrações Financeiras - da 

presente Prestação de Contas relativa a 2024. 

 

 
Como se pode verificar, os resultados transitados apresentam variações significativas que 

decorrem, principalmente, do desreconhecimento dos ativos de concessão da E-Redes e 

respetivas depreciações, cuja regularização não teve impacto nas variações de resultados 

transitados, bem como, da distribuição dos resultados de 2023. 

Registam-se outras variações no património líquido na ordem dos 3.900.000€, relativas à 

contabilização, sobretudo, do Fundo de Equilíbrio Financeiro de capital e da verba de capital 

relativa ao n.º 3 do art.º 35.º da Lei n.º 73/2013, bem como, de financiamentos comunitários; e 

ainda, na ordem dos 11.072.000€, referentes, sobretudo, ao registo dos edifícios escolares 

referidos na análise ao Balanço. 

Ainda que substancialmente negativo, o resultado líquido do período apresenta uma melhoria 

relativamente a 2023, fixando-se nos 2.210.000€. 
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5.4 – Demonstração dos Fluxos de Caixa 

 

A Demonstração de Fluxos de Caixa presta informação acerca dos fluxos de caixa e permite 

perceber a forma como o Município gerou e utilizou os seus recursos financeiros. O quadro 

abaixo permite fazer uma comparação dos valores executados em 2024 com os do ano anterior. 

 

Os valores em caixa e seus equivalentes, no final de 2024, são inferiores aos existentes no início 

do ano, podendo constatar-se uma importante redução do saldo para a gerência seguinte. De 

notar que o saldo orçamental da gerência de 2024 foi negativo em cerca 2.023.000€ (30,19%) e 

o saldo de operações de tesouraria negativo em cerca de 25.000€ (1,92%), o que demonstra 

receitas arrecadadas inferiores às despesas executadas (tal como se pode verificar no ponto 4.3 

do presente Relatório) e entradas de operações de tesouraria inferiores às entregas.  
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5.5 – Contabilidade de Gestão 

 

Conforme referido no ponto 2 do presente Relatório de Gestão, o subsistema de contabilidade 

de gestão destina-se a produzir informação relevante e analítica sobre custos, e sempre que se 

justifique, sobre rendimentos e resultados.  

 

Dada a complexidade associada à implementação do novo normativo contabilístico, apenas em 

2023 foi possível finalizar a implementação do subsistema de contabilidade de gestão. A Divisão 

Financeira e de Contratação Pública acompanhou, durante o ano de 2024, os dados carregados 

no subsistema pelas unidades orgânicas aferindo e analisando os outputs de forma a definir 

métodos e práticas conducentes à contínua melhoria do mesmo. 

 

O quadro abaixo apresentado permite observar os rendimentos e gastos ocorridos, bem como, 

os resultados obtidos, em 2024, nas várias funções e subfunções. 
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5.6 – Dívida do Município 

 

O SNC-AP traz alterações à forma de classificação dos passivos. O Passivo corrente (exigível a 

curto prazo) considera em outras contas a pagar valores expetáveis de pagamento no prazo de 

um ano de acréscimos de gastos (onde se incluem, entre outros, remunerações a liquidar, juros 

a liquidar e outros gastos financeiros), bem como, de credores por subscrições não liberadas. 

Além disso, figuram também como dívida em Estado e outros entes públicos os descontos sobre 

vencimentos a entregar no mês seguinte às Finanças e à Segurança Social.  

A análise que se segue faz a comparação entre os valores de 2024 e 2023 e tem em conta o facto 

de as operações de tesouraria e as garantias e cauções prestadas por terceiros não configurarem 

dívida efetiva do Município, indo de encontro ao conceito de dívida total estabelecido na Lei n.º 

73/2013, de 3 de setembro. 

 
Conforme se pode observar no quadro abaixo, a dívida a pagar a mlp apresenta, no final de 

2024, um peso estrutural inferior à dívida a pagar a cp. Em termos absolutos, regista-se um 

aumento da dívida na ordem dos 666.000€ (11,10%). 
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O quadro seguinte, apesar de apresentar um aumento da dívida de curto prazo (cerca de 

999.000€; 20,13%), demonstra a continuação da boa situação de tesouraria do Município. 

Efetivamente, o Município mantém um prazo médio de pagamentos inferior a 30 dias não 

havendo necessidade de recurso a quaisquer operações bancárias (empréstimos) de curto prazo 

para honrar os seus compromissos com os fornecedores, com o estado e outros entes públicos e 

com os credores por transferências e subsídios não reembolsáveis concedidos. 

 

 
 

O quadro infra permite-nos fazer uma análise da situação dos empréstimos contratados a mlp. 

Recorde-se que já se encontram totalmente utilizados, estando todos em fase de amortização. 

A redução verificada decorre, assim, da amortização dos mesmos de acordo com os contratos 

estabelecidos com as instituições bancárias. Conforme referido na análise ao Balanço, os 

empréstimos mlp contratados em 2024 não tiveram qualquer utilização no período em análise. 
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6 – Indicadores de Gestão 

 

6.1 - Indicadores de natureza orçamental 
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Analisando os diversos indicadores, continua a constatar-se a forte dependência das finanças 

municipais das transferências financeiras do Orçamento do Estado. 

A evolução do indicador de receita cobrada/receita orçamentada, ao longo do quadriénio, dá-

nos a perceção da elaboração de orçamentos de receita realistas. 

A receita corrente tem conseguido cobrir as despesas do mesmo tipo, permitindo, inclusive, 

financiar despesas de investimento.  

As despesas de pessoal apresentam uma relação adequada relativamente às receitas correntes 

que as financiam e à totalidade da despesa executada. 

O indicador receita efetiva /receita total permite constatar a ausência de receita não efetiva ao 

longo do quadriénio, ou seja, a ausência de receita proveniente de ativos e passivos financeiros. 

A relação da despesa efetiva com a despesa total permite-nos inferir um crescimento da 

primeira ao longo do quadriénio, o que implica uma redução das despesas com ativos e passivos 

financeiros. A relação próxima dos 100% com a despesa primária indicia um reduzido 

pagamento de juros ao longo do quadriénio. 

Os três últimos indicadores dão-nos a perceção da execução orçamental por habitante, tendo 

por base os censos de 2021, podendo-se constatar um crescimento ao longo do quadriénio da 

receita e da despesa (incluindo a de investimento) por habitante. 
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6.2 - Indicadores de natureza financeira 

 

Os indicadores que a seguir se apresentam têm por finalidade proporcionar uma leitura da 

situação financeira do município.  

 

 
 

 

Os rácios apresentados demonstram a manutenção de uma boa situação financeira. 

Os indicadores de liquidez relativos ao final 2024, apesar de apresentarem uma redução 

relativamente ao ano anterior, permitem-nos aferir a continuação de uma situação de 

tesouraria confortável. 

Conforme se pode constatar pelos rácios de solvabilidade e de autonomia financeira 

apresentados, a autarquia detém uma boa solidez financeira, reforçada relativamente a 2023, e 

uma grande capacidade para fazer face aos compromissos assumidos com os seus fornecedores.  

Os rácios de endividamento permitem-nos ter a perceção do grau de utilização de capital alheio 

para financiar a atividade municipal, bem como, o peso das dívidas de curto prazo no 

endividamento municipal.  



Relatório de Gestão | 2024 38/ 39 

 

7 – Factos relevantes verificados após o encerramento do exercício 
 

À data em que as Contas são prestadas persistem os conflitos bélicos entre a Rússia e a Ucrânia, 

e no Médio Oriente, com um impacto social e económico relevante e com implicações no relato 

financeiro que podem ser significativas, com efeitos que dependem da realidade de cada 

entidade. Esta situação continuará a condicionar, por certo, a gestão do Município dada a 

volatilidade dos preços das matérias-primas, combustíveis e eletricidade. 

As Contas do Município relativas a 2024 foram preparadas com base no pressuposto 

contabilístico da continuidade, que se mantém apropriado. 

Não existem eventos subsequentes passíveis de ajustamentos nas demonstrações financeiras 

reportadas em 31/12/2024. 
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8 – Proposta de Aplicação dos Resultados 
 

 
 

Não aplicável em 2024 tendo em conta o resultado líquido negativo obtido. 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Odemira, 9 de abril de 2025 

 

 


